BUCHABQUI E PINHEIRO MACHADO

ADVOGADOS ASSOCIADOS

EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO PRESIDENTE

DOTRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Objeto: Pedido de retificação da Resolução nº 874/2009



O CENTRO DOS AUDITORES PÚBLICOS EXTERNOS e a ASSOCIAÇÃO DO SERVIDORES, Entidades representativas dos servidores públicos DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por seus Presidentes, respectivamente, Ricardo Silva de Freitas e Lígia Zamin, vêm, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, através do procurador signatário, cujo instrumento de mandato segue juntado, dizer e requerer o que segue.

1. O Tribunal de Contas do Estado, em cumprimento ao estabelecido pelo artigo 71, da Constituição Federal, exerce as funções de fiscalização contábil, financeira e orçamentária da Administração Pública dos Entes Federados do Rio Grande do Sul.  modelada pela Secção IX, do Capítulo I, Título IV, da Carta
2. Os incisos do referido artigo 71 descrevem as competências que integram essas funções, compondo o modelo da Secção IX, do Capítulo I, do Título IV, da Carta da República, estabelecido para a União e seguido por simetria pelos Estados Federados que, no Rio Grande do Sul, teve o conteúdo dessas normas reproduzido pelos artigos 70, 71, 72 e 73, da Constituição do Estado, de 1989.
3. Essas funções e competências podem ser agrupadas em duas grandes atividades, relacionadas e integradas, que são auditar e julgar.

4. As atividades de auditoria são exercidas pelos corpos técnicos dos tribunais, ou seja, por auditores, e a atividade jurisdicional pelos Ministros e Conselheiros e, ainda, pelos auditores em substituição a Conselheiros, neste último caso, de acordo com o disposto no artigo 73. §4º, da Constituição Federal.

5. Diga-se de passagem, a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, através do §2º, do artigo 74, criou a figura do Auditor Substituto de Conselheiros, dando a esses servidores, na forma do §4º, do artigo 74, da Constituição Federal, as mesmas garantias oferecidas aos Conselheiros, pois, distintamente dos Auditores Externos, exercem, de forma permanente, as funções judicantes do Tribunal.

6. Como órgãos auxiliares dos Parlamentos os Tribunais de Contas são compostos, em um formato republicano, pela representação da sociedade e pela independência profissional exigida no enunciado de princípios administrativos, inscritos no caput do artigo 37, da Constituição Federal.

7. Por isso, o artigo 73, da Carta Federal, impõe requisitos de formação técnica para a investidura nos cargos de Ministro Conselheiro do Tribunal e assegurando, sua composição de nove membros, uma vaga que deve ser ocupada por Auditores da própria Corte de Contas, conforme dispõe o inciso I, do §2º. Nos Estados, por força do disposto no artigo 75, parágrafo único, os seus Tribunais de Contas são integrados por sete Conselheiros.
8. Ou seja, a Constituição Federal faz com que, na atividade jurisdicional dos Tribunais de Contas, se tenha presente a representação dos técnicos que exercem atividade de auditoria. Diga-se de passagem, essa composição plural e, portanto, republicana do Tribunal também se expressa pela presença de um representante do Ministério Público de Contas e pelo formato através do qual são feitas as nomeações dos seus Membros.  Um terço escolhidos pelo Chefe do Poder Executivo – entre os quais dois Conselheiros indicados  através de listas tríplices formadas pela Corte (alternadamente entre Auditores e Membros do Ministério Público) e  dois terços escolhidos pelo Poder Legislativo.
9. Em nosso Estado, como é sabido, as disposições da Constituição Federal sobre a composição do Tribunal de Contas são seguidas diretamente, tendo em vista a declaração de inconstitucionalidade do caput e dos incisos I e II, do artigo 74, da Constituição Estadual, pela Adi nº 892-7, publicada no Diário Oficial da União de 26 de abril de 2002. 
10. Presentemente encontra-se em vigor, em nosso Tribunal, como regulamento do disposto no artigo 73, §2º, inciso I, da Constituição Federal, a Resolução Nº874/2009, que trata das composições das listas tríplices.

11. Ocorre que o Egrégio Tribunal de Contas do Estado, ao editar a Resolução Nº874/2009, equivocou-se ao indicar os cargos cujos titulares podem compor as listas tríplices. Quando deveria se referir simplesmente aos Auditores, que são os Auditores Externos, determinou que fossem os Auditores Substitutos de Conselheiros, o que se pode ver nos segundo “considerando” do ato e nos parágrafos 1º, 2º e 3º, do artigo 4º. 

12. Com a devida vênia, pode-se afirmar que equivocou-se duplamente o Egrégio Tribunal de Contas ao querer destinar as vagas das listas tríplices de Auditores aos Auditores Substitutos de Conselheiros. 
13. Primeiro, porque, simplesmente, excedeu-se no exercício do seu poder regulamentar, visto que a Constituição Federal em seu artigo 73, §2º, inciso I, refere-se apenas aos Auditores. Não havendo disposição na referida norma constitucional que destine a composição das listas a cargos de Auditores Substitutos de Conselheiros, não poderia o ato regulamentar editado pela Resolução nº 874/2009 criar tal requisito, pois estranho à ordem jurídica constitucional do País. Trata-se, portanto, também, de violação dos limites ao poder regulamentar, estabelecidos pelo inciso IV, do artigo 84, da Constituição Federal.
14. Segundo, porque, além de literalmente, direta e substantivamente ilegal o conteúdo do ato, sua direção e objetivo termina por afrontar o sentido finalístico da norma constitucional que, como se disse antes, buscou compor os Tribunais de Contas por representações técnicas da sociedade, dos que originariamente judicam, dos que exercem atribuições de auditoria e dos que fazem o papel de fiscais da lei.
15. Ora, já tendo os Auditores Substitutos de Conselheiros funções permanentes de jurisdição, que os equiparam aos Conselheiros e aos Magistrados, não haveria porque faze-los ocupar as vagas de auditores, pois essas estão destinadas, pelo sentido finalístico das normas constitucionais que tratam da matéria, ao Auditores, ou seja, por aqueles que exercem a atividade própria de auditoria, que são os Auditores Externos. 

16. Evidentemente, sobre a inconstitucionalidade da destinação das vagas de Auditores aos Auditores Substitutos de Conselheiros, pratica pela Resolução nº 874/2009, em seus aspectos doutrinários e legais, muito mais se poderia dizer. Entretanto, consideramos que os elementos aqui colocados são suficientes e consistentes para que esse Egrégio Tribunal, com sabedoria jurídica, possa revisá-lo, dando-lhe nova redação, que o compatibilize com o texto constitucional.

DIANTE DO EXPOSTO, requerem que Vossa Excelência, com urgência, leve à apreciação do Egrégio Pleno do Tribunal de Contas do Estado a questão aqui proposta, para que o mesmo retifique a Resolução Nº 874/2009, dando-lhe a adequada redação na qual as vagas, previstas pelo artigo 73, § 2º, inciso I, da Constituição Federal, sejam destinadas às listas tríplices de Auditores e não, como equivocadamente consta, a Auditores Substitutos de Conselheiros, pois estes últimos integra carreira que já compõe a atividade jurisdicional da Corte.

Requerem, ainda, diante da abertura da vaga que se anuncia pela aposentadoria voluntária do Conselheiro Hélio Saul Mileski, que a formação da lista tríplice de Competência do Pleno do Tribunal, nos termos do inciso 21, do artigo 9º, do Regimento Interno, editado pela Resolução nº 544/2000, seja realizada somente após a retificação da Resolução Nº874/2009, conforme os termos deste pedido.

P. Deferimento.

Porto Alegre, 09 de maio de 2011.

P.p.

Jorge Santos Buchabqui
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